
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 415.068 - MG (2017/0226240-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : YURI ARON DE LIMA (PRESO)

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO FICTA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. NECESSIDADE 
DE ESTUDO OU TRABALHO. DESCABIMENTO A TÍTULO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM HIPÓTESES DE 
ESTABELECIMENTO CARCERÁRIO EM CONDIÇÕES PRECÁRIAS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A remição da pena pelo trabalho ou pelo estudo é um incentivo para que o 
apenado realize essas atividades, essencialmente importantes para sua 
reeducação - uma das finalidades da pena. "Os arts. 28 e 126 da Lei n. 
7.210/1984 exigem a efetiva participação do reeducando em seu processo de 
ressocialização, na medida em que não há como ser atingida a finalidade 
educativa nem a produtiva sem que o sentenciado aperfeiçoe seus estudos ou 
realize alguma tarefa producente." (AgRg no HC 208.619/RO, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 14/8/2014).
3. A suposta omissão estatal em propiciar ao apenado padrões mínimos previstos 
no ordenamento jurídico não pode ser utilizada como causa a ensejar a concessão 
ficta de um benefício que depende de um real envolvimento da pessoa do apenado 
em seu progresso educativo e ressocializador. Consoante explicitado no aresto 
impugnado, a indenização de presos em situação degradante não deve ser feita 
por meio de um instituto criado para servir de contrapartida ao efetivo trabalho ou 
estudo do reeducando, em um contexto de ressocialização de disciplina e de 
merecimento.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi. 
 
Brasília (DF), 23 de novembro de 2017 (data do julgamento)
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MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 415.068 - MG (2017/0226240-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : YURI ARON DE LIMA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo, impetrado em favor de YURI ARON 
DE LIMA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta nos autos que o Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal e de Execuções 
Penais da Comarca de Varginha/MG proferiu decisão concedendo 33 (trinta e três) dias de 
remição ao apenado em compensação pela precariedade das instalações do estabelecimento 
carcerário ( e-STJ, fls. 17-20).

Contra tal decisão, o Ministério Público interpôs agravo em execução. O Tribunal 
de origem deu provimento ao recurso, assim ementado (fl. 112):

EMENTA: AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - REMIÇÃO CONCEDIDA 
A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - AUSÊNCIA DE 
AMPARO LEGAL. Ainda que louvável a preocupação em se reparar os 
danos causados aos presos em face das condições precárias dos 
estabelecimentos prisionais, fazê-lo por meio da remição seria uma 
confusão de conceitos e de institutos que não encontra qualquer amparo 
legal.

 
No presente writ, alega a impetrante, em síntese, que: a) "a remição, no direito 

pátrio, deve ser vista como direito subjetivo do reeducando"; b) "com o voluptuoso crescimento da 
população carcerária nacional e com a ineficácia das políticas criminais do Estado quando em seu 
dever de garantidor da ordem e da segurança pública, não seria coerente muito menos sensato 
interpretar a norma penal de forma tão prejudicial ao condenado, devendo, então, a remição ser 
entendida como uma regra penal favorecedora ou ônus do Estado que gera um direito ao 
condenado"; c) "a situação de interdição do Presídio local já é mais do que suficiente para 
demonstrar o perigo de dano aos reeducandos"; d) "a unidade prisional de Varginha não atende à 
previsão legal, com sobrelotação cinco vezes superior à máxima permitida, apresentando 
deficiências nas instalações elétricas, hidro sanitárias, prevenção e combate a incêndio, 
alimentação e nutrição e salubridade" (e-STJ, fls. 1-10).

Requer a concessão da ordem para reformar o acórdão, mantendo a decisão do 
juízo a quo que declarou remidos 33 (trinta e três) dias do paciente.

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento do writ e, no 
mérito, pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 125-129).

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO FICTA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. NECESSIDADE 
DE ESTUDO OU TRABALHO. DESCABIMENTO A TÍTULO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM HIPÓTESES DE 
ESTABELECIMENTO CARCERÁRIO EM CONDIÇÕES PRECÁRIAS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A remição da pena pelo trabalho ou pelo estudo é um incentivo para que o 
apenado realize essas atividades, essencialmente importantes para sua 
reeducação - uma das finalidades da pena. "Os arts. 28 e 126 da Lei n. 
7.210/1984 exigem a efetiva participação do reeducando em seu processo de 
ressocialização, na medida em que não há como ser atingida a finalidade 
educativa nem a produtiva sem que o sentenciado aperfeiçoe seus estudos ou 
realize alguma tarefa producente." (AgRg no HC 208.619/RO, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 14/8/2014).
3. A suposta omissão estatal em propiciar ao apenado padrões mínimos previstos 
no ordenamento jurídico não pode ser utilizada como causa a ensejar a concessão 
ficta de um benefício que depende de um real envolvimento da pessoa do apenado 
em seu progresso educativo e ressocializador. Consoante explicitado no aresto 
impugnado, a indenização de presos em situação degradante não deve ser feita 
por meio de um instituto criado para servir de contrapartida ao efetivo trabalho ou 
estudo do reeducando, em um contexto de ressocialização de disciplina e de 
merecimento.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício. 
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O Tribunal de origem assim se manifestou (e-STJ, fls. 109-115):

"[...]
Nos termos do art 126, caput, e §1°, da LEP, o condenado que cumpre 
pena em regime fechado ou semiaberto pode remir, pelo trabalho ou por 
estudo, parte do tempo da execução da pena, não havendo qualquer 
previsão legal que ampare a decisão recorrida.
Apesar de ser do Estado a responsabilidade pelas condições dos 
estabelecimentos prisionais, e de haver recente decisão do Supremo 
Tribunal Federal reconhecendo a possibilidade de indenização de presos em 
situação degradante, essa reparação não deve ser feita por meio de um 
instituto criado para servir de contrapartida ao efetivo trabalho ou estudo do 
reeducando, em um contexto de ressocialização de disciplina e de 
merecimento.
Em outras palavras, ainda que louvável a preocupação em se reparar os 
danos causados pelas condições insalubres dos presídios, o que, de fato, é 
uma realidade, fazê-lo por meio da remição seria uma confusão de 
conceitos e de institutos sem autorização legislativa.
Nesse sentido, aliás, foi o julgamento do mérito do RE 580252, ocorrido 
em 16/2/2017, em que voto proferido pelo Min Roberto Barroso, inspirador 
da decisão em análise, restou vencido decidindo-se pela possibilidade de 
indenização em pecúnia nos casos dos presos submetidos a situações 
degradantes comprovadamente causadoras de danos.
Fixou-se a seguinte tese. 'Considerando que é dever do Estado imposto pelo 
sistema normativo manter em seus presídios os padrões mínimos de 
humanidade previstos no ordenamento jurídico é de sua responsabilidade, 
nos termos do art. 37, § 6o da Constituição, a obrigação de ressarcir os 
danos, inclusive morais, comprovadamente causados aos detentos em 
decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de 
encarceramento[...].
A par disso, tem-se que os danos eventualmente provocados aos 
reeducandos acautelados no presidio de Varginha deverão ser mensurados e 
compensados em pecúnia
[...]"

O art. 126, § 1º, da Lei de Execução Penal, ao dispor sobre o instituto da remição, 
estabelece:

Art. 126 - O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de 
execução da pena.
§ 1º - A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: 
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - 
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 
3 (três) dias; 
II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho.

O entendimento do acórdão impugnado encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "os arts. 28 e 126 da Lei n. 
7.210/21984 exigem a efetiva participação do reeducando em seu processo de ressocialização, na 
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medida em que não há como ser atingida a finalidade educativa nem a produtiva sem que o 
sentenciado aperfeiçoe seus estudos ou realize alguma tarefa producente."(AgRg no HC 

208.619/RO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 
14/8/2014).

A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
ATIVIDADE LABORAL/ESTUDO NÃO OPORTUNIZADA AO PRESO. 
"REMIÇÃO FICTA". IMPOSSIBILIDADE.
1. A remição da pena exige a efetiva realização da atividade laboral ou a 
frequência em curso (estudo), nos termos do art. 126 da LEP.
2. "Não pode a suposta omissão Estatal ser utilizada como causa a ensejar a 
concessão ficta de um benefício que depende de um real envolvimento da 
pessoa do apenado em seu progresso educativo e ressocializador" (AgRg 
no HC 208.619/RO, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 
de 14/8/2014).
3. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
(RHC 39.710/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/6/2015, DJe 17/6/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ATIVIDADE LABORAL NÃO 
OPORTUNIZADA AO PRESO. OMISSÃO ESTATAL. "REMIÇÃO 
FICTA". IMPOSSIBILIDADE.
1. A remição da pena, a teor do art. 126 da Lei de Execução Penal, exige a 
efetiva realização da atividade laboral ou a frequência em curso (estudo), 
nos termos do art. 126 da LEP.
2. "Não pode a suposta omissão Estatal ser utilizada como causa a ensejar a 
concessão ficta de um benefício que depende de um real envolvimento da 
pessoa do apenado em seu progresso educativo e ressocializador" (agRg no 
HC 208.619/RO, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe de 
14/8/2014).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 35.833/MS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJPE), QUINTA 
TURMA, julgado em 5/5/2015, DJe 13/5/2015).

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESÍDIO QUE NÃO OFERECE CONDIÇÕES PARA 
TRABALHO E ESTUDO. REMIÇÃO FICTA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL.
1. A teor do disposto no art. 126, § 1º, da Lei de Execução Penal, o 
condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá 
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena, à 
razão de: I) 01 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência 
escolar, divididas, no mínimo, em 3(três) dias; II) 01 (um) dia de pena a 
cada 03 (três) dias de trabalho.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, deve-se considerar o 
labor ou o estudo efetivamente cumprido pelo sentenciado, sendo certo que 
a omissão estatal em oportunizar a realização de tais atividades não autoriza 
a denominada remição ficta ou automática, por ausência de previsão legal.
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3. Agravo a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1305450/RO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 30/6/2015, DJe 4/8/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. PRETENSÃO DE SE OBTER A REMIÇÃO DA PENA 
SEM A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADE LABORAL. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO DO ESTADO NA IMPLANTAÇÃO DE TRABALHO NO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DE EFETIVO TRABALHO. ART. 126 DA LEI N. 7.210/1984 (LEP). 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento 
ilegal.
- A remição da pena pelo trabalho ou pelo estudo é um incentivo para que o 
apenado realize essas atividades, essencialmente importantes para sua 
reeducação - uma das finalidades da pena. Dessa forma, a ausência de 
trabalho e estudo disponíveis aos apenados no estabelecimento prisional 
constitui um desvio da execução da pena.
Contudo, não dá ao apenado o direito de remir a pena com relação ao 
tempo em que estava ocioso, não obstante por culpa do Estado. A remição 
exige a efetiva realização da atividade laboral e a frequência ao curso, nos 
termos do art. 126 da LEP.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 175.718/RO, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJSE), SEXTA TURMA, 
julgado em 5/12/2013, DJe 16/12/2013).

Não há que se falar em constrangimento ilegal, porquanto a suposta omissão 
estatal em propiciar ao apenado padrões mínimos previstos no ordenamento jurídico não pode ser 
utilizada como causa a ensejar a concessão ficta de um benefício que depende de um real 
envolvimento da pessoa do apenado em seu progresso educativo e ressocializador.

Consoante explicitado no aresto impugnado, a indenização de presos em situação 
degradante não deve ser feita por meio de um instituto criado para servir de contrapartida ao 
efetivo trabalho ou estudo do reeducando, em um contexto de ressocialização de disciplina e de 
merecimento.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0226240-8 HC 415.068 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  070160064028  0707160064028  10707160064028001  160064028  70160064028  
707160064028

EM MESA JULGADO: 23/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : YURI ARON DE LIMA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi.

Documento: 1659828 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2017 Página  8 de 4


